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AGRAVANTE : JULIO CESAR DE SOUSA SANTOS 
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. WRIT IMPETRADO VISANDO À RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO
APREENDIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas
corpus, ao fundamento de que a matéria  não teria sido analisada pelo Tribunal de origem e de
que é incabível a impetração de writ visado à restituição de bem móvel.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer, em sede de habeas corpus, de
matéria não apreciada pelo Tribunal de origem; e (ii) saber se o habeas corpus  é instrumento
adequado para determinar a restituição de bem móvel.

III. Razões de decidir
3.  A matéria referente à restituição de automóvel não foi apreciada pelo Tribunal de origem no
julgamento do writ originário, o que impede seu conhecimento pelo Tribunal Superior, sob pena
de incorrer em indevida supressão de instância.
4. O habeas corpus, previsto no art. 5º, LXVIII, da Constituição, tutela a liberdade de locomoção
e não se presta ao exame de pedido de restituição de bens apreendidos, por não afetar diretamente
o direito de ir e vir do agravante, sendo inadequada a via eleita.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. Não se conhece, em habeas corpus, de matéria não apreciada pelo Tribunal de origem, sob
pena de supressão de instância. 2. O habeas corpus não é via adequada para pleitear restituição
de bens apreendidos, por não envolver, de modo direto, a liberdade de locomoção do paciente.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, LXVIII
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Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 358.669/SP, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em  6/10/2016, DJe de  26/10/2016; HC n.  156.632/MS, Relator Ministro Nefi
Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado em  17/12/2015, DJe de 5/2/2016;  HC n.  41.617/PR, Relator
Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 17/5/2005, DJ de 6/6/2005, p. 357

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. WRIT IMPETRADO VISANDO À CORPUS RESTITUIÇÃO DE

VEÍCULO APREENDIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA AGRAVO REGIMENTAL

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas
corpus, ao fundamento de que a matéria  não teria sido analisada pelo Tribunal de origem e de
que é incabível a impetração de writ visado à restituição de bem móvel.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer, em sede de , habeas corpus
de matéria não apreciada pelo Tribunal de origem; e (ii) saber se o é instrumento habeas corpus 
adequado para determinar a restituição de bem móvel.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A matéria referente à restituição de automóvel não foi apreciada pelo Tribunal de origem no
julgamento do originário, o que impede seu conhecimento pelo Tribunal Superior, sob pena writ 
de incorrer em indevida supressão de instância.
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4. O , previsto no º, LXVIII, da Constituição, tutela a liberdade de habeas corpus  art. 5
locomoção e não se presta ao exame de pedido de restituição de bens apreendidos, por não afetar
diretamente o direito de ir e vir do agravante, sendo inadequada a via eleita.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. Não se conhece, em , de matéria não apreciada pelo Tribunal de origem, sob habeas corpus
 2. pena de supressão de instância. O  não é via adequada para pleitear restituição habeas corpus

de bens apreendidos, por não envolver, de modo direto, a liberdade de locomoção do paciente.

Dispositivos relevantes citados: º, LXVIIICR/1988, art. 5

STJ, Jurisprudência relevante citada: HC n.  Relator Ministro Felix Fischer, Quinta358.669/SP,
Turma, julgado em  DJe de   6/10/2016,  26/10/2016; HC n.  Relator Ministro Nefi156.632/MS,
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 5/ ;  17/12/2015, 2/2016 HC n.  Relator41.617/PR,
Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em  DJ de  p. 357 17/5/2005,  6/6/2005,

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIO CESAR DE SOUSA SANTOS
 contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual indeferi liminarmente o . habeas corpus

O agravante sustenta que:  "a decisão monocrática que indeferiu liminarmente o a)
deve ser reformada, visto que, diferente do que fundamentou o nobre Relatorhabeas corpus 

[...], o que se busca aqui é o afastamento de ilegalidade consistente em não restituição de veículo
de propriedade do agravante, adquirido de forma lícita" (e-STJ, fl. 385); "resta demonstrado o b) 
flagrante constrangimento ilegal a que o agravante é submetido" (e-STJ, fl. 385).

Pleiteia o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem de habeas
corpus para que "seja determinada a restituição do veículo apreendido ao agravante, tendo em
vista que é o real proprietário do automóvel, bem como não há nenhum impedimento legal para
a restituição" (e-STJ, fl. 386).

É o relatório.

VOTO

 O recurso não comporta provimento.

Isso porque, conforme salientado na decisão agravada, a questão suscitada na inicial
do , relativa à restituição de automóvel, não foi debatida pelo Tribunal de origem habeas corpus
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no julgamento do  originário, o que impede o seu conhecimento por este Tribunal Superior, writ
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Ademais, ainda que assim não fosse, seria impossível conhecer do pedido de
restituição de bem móvel em sede de , pois tal matéria não interfere de maneira habeas corpus
direta no exercício da liberdade de ir e vir do agravante.

Conforme previsto no art. 5º, LXVIII, da Constituição da República, para se requerer
a concessão de deve-se demonstrar a existência de flagrante constrangimento habeas corpus 
ilegal à liberdade de locomoção do paciente, o que não ocorre no caso dos autos.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
"PROCESSUAL PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO HABEAS CORPUS
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO
PÚBLICO. USO DE DOCUMENTO FALSO. LAVAGEM DE DINHEIRO.
PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. . PEDIDO DE SÚMULA 52/STJ
RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO E QUANTIA EM DINHEIRO APREENDIDOS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS
[...]
IV - Por outro lado, 'o pleito de restituição de bens apreendidos refoge ao âmbito do
habeas corpus, nos termos da previsão constitucional que o institucionalizou como
meio próprio à preservação do direito de locomoção, quando demonstrada ofensa ou
ameaça decorrente de ilegalidade ou abuso de poder' (HC  Sexta Turma,156.632/MS,
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de . 5/2/2016)

 não conhecido."Habeas corpus
(HC n.  Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em358.669/SP,

 DJe de6/10/2016,  26/10/2016)
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL.  SUBSTITUTIVO DE HABEAS CORPUS
RECURSO ORDINÁRIO, ESPECIAL OU DE REVISÃO CRIMINAL. CRIMES
DE QUADRILHA, ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE
VEÍCULOS, CORRUPÇÃO ATIVA E RECEPTAÇÃO. AUSÊNCIA DE AUTO
CIRCUNSTANCIADO DE BUSCA E APREENSÃO. MATÉRIA NÃO
APRECIADA PELA CORTE A QUO. JUNTADA DE LAUDOS PERICIAIS APÓS
A APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES FINAIS PELOS RÉUS. NECESSIDADE
DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. . AUSÊNCIA DE EMENDATIO LIBELLI
NULIDADE. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. RESTITUIÇÃO DE BENS APREENDIDOS. IMPROPRIEDADE.

 NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS
[...]
6. O pleito de restituição de bens apreendidos refoge ao âmbito do , habeas corpus
nos termos da previsão constitucional que o institucionalizou como meio próprio à
preservação do direito de locomoção, quando demonstrada ofensa ou ameaça
decorrente de ilegalidade ou abuso de poder. Precedentes.
7.  não conhecido." Habeas corpus
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(HC n.  Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em156.632/MS,
 DJe de17/12/2015,  5/2/2016)

 
"CRIMINAL. HC. ROUBO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS NEGATIVAMENTE VALORADAS. EXASPERAÇÃO MOTIVADA.
REGIME PRISIONAL FECHADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RESTITUIÇÃO DO VEÍCULO APREENDIDO. IMPROPRIEDADE.
ORDEM DENEGADA.
[...]
VIII. O pleito de restituição do bem apreendido refoge ao âmbito do , habeas corpus
nos termos da previsão constitucional que o institucionalizou como meio próprio à
preservação do direito de locomoção, quando demonstrada ofensa ou ameaça
decorrente de ilegalidade ou abuso de poder (art. 5º, inc. LXVIII). Precedentes.
X. Ordem parcialmente conhecida e denegada."
(HC n.  Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em41.617/PR,

 DJ de  p. 357)17/5/2005,  6/6/2005,

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.088.524 / SP

Número Registro: 2026/0137205-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15004625920258260242 15076480720238260242 2331081302023100306 23795255020258260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JULIO CESAR DE SOUSA SANTOS 
OUTRO
NOME

:
JÚLIO CESAR DE SOUZA SANTOS 

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - QUESTÕES INCIDENTES -
DESTINAÇÃO DE BENS E MERCADORIAS/COISAS APREENDIDAS -
RESTITUIÇÃO DE COISAS APREENDIDAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR DE SOUSA SANTOS 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
OUTRO
NOME

:
JÚLIO CESAR DE SOUZA SANTOS 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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